
O protocolo de Quioto teve pontos positivos e negativos. O 

ponto mais positivo foi a tomada de consciência global por parte 

da sociedade, que através das Organizações Não 

Governamentais-ONGs se manifestou pressionando para que 
os países assinassem o protocolo.  
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OBJETIVOS METODOLOGIA 

DESENVOLVIMENTO E CONCLUSÕES 

Em 1994 foi realizada a Convenção do 

Clima, conhecida como Convenção-

Quadro das Nações Unidas. Ela nasceu 

com a finalidade de estabilizar a 

concentração de gases de efeito abaixo 

dos níveis perigosos para o equilíbrio 

climático do planeta. 

Outro ponto positivo foi a existência de um estatuto 

juridicamente vinculativo, obrigando os países partes a 

cumprirem suas obrigações. Possibilita, também,  que 

alguns Estados membros de países pudessem adotar o 

protocolo, mesmo que seu Estado não o tivesse 
implementado. 

O maior  produtor de Mecanismo de Desenvolvimento 

Limpo-MDL é a China com 41,94%, e ao mesmo tempo 

o maior emissor de gases de efeito estufa, 
ultrapassando até mesmo os Estados Unidos. 

Fica assim, evidente a função utilitarista do Protocolo de Quioto, no qual o 

meio ambiente é visto como um meio para se gerar lucros. No caso 

específico, as empresas transnacionais, ficando o direito ambiental 

dependente das questões econômicas, pois sempre que uma ação 

ambiental não for lucrativa não terá chance de ser aderida através do 
Protocolo de Quioto. 
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FONTES PRIMÁRIAS:  

 Doutrinas, Tratados, 

Conferências, 

 Método histórico 

Analisar  o protocolo  de Quioto 

segundo uma perspectiva de 

proteção econômica e/ou de 

proteção  ambiental. 

Em 1972, através da Conferência de 

Estocolmo, o direito internacional ambiental 

começou a ganhar espaço. Este período 

caracteriza-se como um marco para a 

conscientização ambiental. A cooperação 

internacional das nações mostra-se uma 

necessidade. Um exemplo é a proteção 
fronteiriça do ar. 

INTRODUÇÃO 

O mundo vive uma era de grandes transformações em que os seres humanos precisam ultrapassar 

velhos paradigmas responsáveis hodiernamente pela situação devastadora do planeta. Um 

exemplo são as mudanças climáticas que vem afetando  diversos  locais da superfície da Terra. 

Essas são efetivamente causas antrópicas, que vem se intensificando desde a Revolução 

Industrial, marco fundamental para os processos de poluição, que transpõem fronteiras e dependem 

da tomada de consciência da humanidade como um todo. 

O aumento demográfico e a utilização de novas tecnologias, sem 

uma visão holística das prováveis consequências, são fatores que 

exercem um efeito sinérgico significativo sobre os fenômenos 

climáticos observados. Neste  importante momento de tomada de 

consciência global e alternativas de mudanças passam a ser  
circunstancias determinantes. 

TÉCNICA SECUNDÁRIA:  

publicações. 

Será que o meio ambiente foi protegido durante os 

anos  em que o protocolo de Quioto está em vigência 

ou será que os métodos são puramente econômicos? 

O art. 12, n.
 

 5,  alínea  b do protocolo visava 

benefícios reais ou a longo prazo, e não a curto prazo 

como ocorreu.  

Evolução da População da Terra em  
Bilhões de Pessoa  
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